[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 355/2013
Indico ao Prefeito, Exm.o Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, nos moldes do anteprojeto de lei em anexo, nos encaminhe projeto de lei que institua o Estatuto dos Animais Domésticos e Comunitários em nossa cidade.
Justificativa
Infelizmente, existem muitas pessoas que simplesmente abandonam seus animais nas ruas por motivos banais e inaceitáveis. Muitas são as desculpas utilizadas para tal abandono, sobretudo de cães e gatos, como, por exemplo, o fato de sujarem a casa, destruírem objetos, fugirem, serem muito ativos, ou desobedientes, ou agressivos, não aceitarem outros animais da casa, falta de tempo para cuidar, falta de condições econômicas e até mesmo por motivo de mudança ou chegada de um filho. Por outro lado, os animais podem também acabar nas ruas porque fugiram de suas casas ou mesmo porque os donos deixaram sair para “dar uma voltinha” e acabam se perdendo, sem saber o caminho de volta para casa. Existem ainda casos de extrema crueldade em que a família decidiu sair de férias e optou por não levar seus animais, deixá-los aos cuidados de uma pessoa responsável, ou então abandoná-los à própria sorte. Embora o abandono seja crime previsto na Lei Federal n. 9.605/98, esta prática é muito comum. Qualquer um dos motivos apresentados e outros quaisquer que venham a surgir não justificam, em hipótese alguma, o abandono. Os animais também sentem fome, frio, sede, alegria, dor, solidão, angústia, medo. Precisam de cuidados básicos,  assistência médica veterinária, atenção e carinho, assim como nós, humanos. Os animais de estimação são muito apegados aos donos e à família de humanos que os acolhem; portanto podem sentir uma profunda tristeza e pânico quando abandonados. O número de animais abandonados à procura de um lar é realmente alarmante e desalentador.  Lamentavelmente, a questão dos animais é tratada por algumas pessoas como um transtorno. Mas não é esse o pensamento da sociedade bebedourense e muito menos do poder público local. Em razão disso o estabelecimento de políticas públicas para a posse responsável dos animais de estimação se torna oportuno e necessário. Questões como registro, vacinação, controle populacional, proibição da eutanásia, prevenção à crueldade, obrigações e destinação dos animais abandonados precisam ser regulamentadas para que o poder público possa trabalhar juntamente com a sociedade civil na prevenção do abandono, na educação sobre a posse responsável e na punição aos infratores.
Por tudo o que ficou acima exposto, encaminho a Vossa Excelência o anteprojeto de lei em anexo, fruto de discussão com ONGs e diversos outros segmentos sociais envolvidos com a questão dos animais, contando com sua sensibilidade e bom senso para que nos encaminhe um projeto de lei que institua o mais breve possível o Estatuto dos Animais Domésticos e Comunitários em nossa cidade. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de junho de 2013.

Eng. Nasser José Delgado Abdallah


Vereador PV                                                                      Ind59-13
ANTEPROJETO DE LEI Nº       /2013
Dispõe sobre o Estatuto dos Animais Domésticos e Comunitários e dá outras providências. 
Fernando Galvão Moura, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Capítulo I

Das disposições gerais

Art. 1º Esta lei, denominada Estatuto dos Animais Domésticos e Comunitários, estabelece as regras e diretrizes a serem seguidas no âmbito do município de Bebedouro quanto ao desenvolvimento de ações que objetivem a proteção e a defesa de cães, gatos, cavalos e outros animais domésticos e comunitários, bem como a prevenção dos acidentes a que estão sujeitos. 

Art. 2º Para os efeitos desta lei, entende-se por animal doméstico o ser irracional que tenha valor afetivo para os seres humanos, que convive com estes e possui um proprietário responsável, e por animal comunitário o ser irracional de pequeno ou grande porte que estabelece laços de dependência e manutenção com a comunidade em que vive sem possuir um responsável único e definido.

Art. 3º São os seguintes os princípios éticos pelos quais deverão se nortear os órgãos responsáveis pela execução das ações previstas no artigo 1º desta lei: 

I - todos os animais são iguais perante a vida e têm o mesmo direito à existência;

II - todo animal que o homem escolher para companheiro tem direito a viver segundo sua natureza e longevidade natural; 

III - o abandono de animais é um ato cruel e degradante;
IV - nenhum animal será submetido a maus-tratos e atos cruéis; 

V - sendo imprescindível a morte de um animal, este deverá ser submetido a eutanásia por meio instantâneo e indolor.

Art. 4º É livre a criação, propriedade, guarda, uso e transporte de cães, gatos, cavalos e outros animais domésticos e comunitários, de qualquer raça ou sem raça definida, no âmbito do município de Bebedouro, desde que obedecidas as legislações municipal, estadual e federal vigentes. 

Art. 5º Aos órgãos municipais competentes caberá a responsabilidade de, juntamente com entidades de proteção dos animais, promover campanhas educacionais para divulgação deste estatuto, das legislações pertinentes aos animais domésticos e comunitários e dos direitos destes.

Capítulo II

Do registro de animais domésticos e comunitários
Art. 6º Fica estabelecida a obrigatoriedade de registro no órgão municipal responsável competente de todos os animais domésticos e comunitários ou nos estabelecimentos conveniados e credenciados por aquele órgão.

§ 1º Para proceder ao registro mencionado no caput deste artigo, o órgão municipal ou estabelecimento credenciado deverá:

I - criar um formulário timbrado denominado REGISTRO GERAL DE ANIMAIS - RGA, o qual será disponibilizado no site do órgão e deverá conter os seguintes campos: 

a) nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida e foto; 

b) nome, RG, CPF, endereço e telefone do proprietário do animal;

c)  data da expedição;

II - fornecer plaqueta de identificação com o número correspondente ao do RGA, a qual deverá ser fixada, preferencialmente, junto da coleira do animal.

§ 2º O município poderá firmar convênio com estabelecimentos de comercialização de produtos agropecuários, casas de ração, clínicas veterinárias e/ou entidades de proteção dos animais, os quais, voluntariamente e mediante controle do órgão municipal competente, poderão proceder ao registro e à emissão do RGA.
§ 3º Os estabelecimentos credenciados deverão informar mensalmente, via on-line, ao órgão municipal responsável os registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias, sob pena de descredenciamento. 

Art. 7º Para proceder ao registro de animal doméstico, seu proprietário deverá levá-lo ao órgão municipal responsável ou estabelecimento credenciado de posse da carteira ou comprovante de vacinação devidamente atualizado e um comprovante de endereço. 
§ 1º Caso o proprietário de animal doméstico não possua comprovante de vacinação deste contra raiva, a vacina será providenciada no ato do registro. 
§ 2º Caberá ao órgão competente proceder ao recolhimento e providenciar o registro do animal comunitário, disponibilizando-o posteriormente para adoção.

Art. 8º Havendo a transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário deverá comparecer ao órgão municipal responsável ou a um estabelecimento credenciado para proceder à atualização de todos os dados cadastrais. 

Parágrafo único. Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o caput deste artigo, o proprietário anterior continuará responsável pelo animal. 

Art. 9º No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o proprietário do animal deverá solicitar a respectiva segunda via diretamente ao órgão municipal competente. 

Parágrafo único. O pedido de segunda via será feito em formulário padrão do órgão municipal competente, uma via do qual ficará em posse do proprietário do animal e servirá como documento de identificação do animal até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 

Art. 10. Em caso de óbito de animal registrado, caberá ao proprietário ou ao veterinário responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal competente para as providências legais cabíveis.

Art. 11. A Prefeitura Municipal de Bebedouro estabelecerá os respectivos preços públicos, que deverão ser afixados em locais públicos e divulgados no site da Prefeitura, para fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 

Capítulo III

Das responsabilidades e infrações
Art. 12. Aos proprietários ou detentores de animais domésticos caberá:

I - garantir sua manutenção em boas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar;

II - responder por todos e quaisquer danos que venham a causar a terceiros;

III - adotar as medidas necessárias cabíveis para garantir sua permanência segura e confortável em seu lugar de habitação e evitar que fujam; 

IV - vaciná-los contra todas as doenças, obedecendo ao período de revacinação recomendado pelo laboratório responsável pela vacina utilizada.

Parágrafo único. Ao condutor do animal, sendo ou não seu proprietário, caberá recolher os dejetos fecais por ele deixados nas vias e logradouros públicos, sob pena de aplicação de multa a seu proprietário.  
Art. 13. Estarão sujeitas à aplicação das penalidades estabelecidas no artigo 14 desta lei as seguintes ações cometidas contra animais domésticos e comunitários: 

I - atos de abuso, sofrimento ou crueldade;

II - ensino por meio de maus-tratos, golpes e castigos;

III - confinamento em locais anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento ou descanso;

IV - trabalhos e esforços físicos extenuantes, prolongados ou superiores a suas forças;

V - golpes, ferimentos ou mutilação voluntariamente em seus órgãos e tecidos, excetuados os casos de castração;

VI - abandono em razão de doença, feridas, extenuação, mutilação ou idade avançada, bem como deixar de ministrar-lhes tudo o que humanitariamente se lhes possa prover, inclusive assistência veterinária, visando seu bem-estar e o alívio de suas dores;

VII - realização ou promoção de lutas entre eles, sendo ou não da mesma espécie;

VIII - deixar de socorrê-los em caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 

IX - morte ou abatimento para consumo. 

Art. 14. Constatada uma das ações previstas no artigo 13, o agente público comunicará de imediato o fato à Delegacia de Proteção Animal para as providências legais cabíveis. 

Capítulo IV

Do controle ético da procriação
Art. 15. Fica vedado, no âmbito do município de Bebedouro, o extermínio de animais domésticos e comunitários para fins de controle de população.

Art. 16. A morte do animal somente será permitida por meio da eutanásia, ou seja, aplicação de método que lhe garanta morte instantânea e indolor, nos termos das legislações vigentes e nos casos em que seja imprescindível para fim do sofrimento do animal que se encontre gravemente enfermo, em situação tida como irreversível, mediante autorização por escrito do proprietário do animal doméstico. 

Art. 17. O controle da procriação de animais domésticos e comunitários no âmbito do município de Bebedouro deverá ser feito da seguinte forma:

I - identificação e registro dos animais;

II - campanhas de esterilização, devendo ser realizadas no mínimo 03 (três) campanhas por ano;

III - campanhas de adoção;

IV - campanhas educativas sobre guarda responsável.

Capítulo V

Da educação para propriedade responsável
Art. 18. O órgão municipal competente deverá promover programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da propriedade responsável de animais domésticos, bem como de trato caridoso de animais comunitários, podendo, para tanto, contar com a parceria de entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou internacionais, e entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

§ 1º O programa previsto no caput deste artigo deverá atingir o maior número possível de meios de comunicação, contar com material educativo impresso, promover campanhas educativas nas escolas públicas e privadas, sobretudo nos postos de vacinação e nos estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais, além de elucidar a população sobre a importância de vacinas contra outras doenças, como parvovirose, cinomose, etc. 

§ 2º O material do programa de educação continuada previsto no caput deste artigo deverá conter, entre outras informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pela execução da presente lei: 

I - a importância da vacinação e da vermifugação de animais domésticos e comunitários; 

II - zoonoses; 

III - cuidados e manejo dos animais; 

IV - problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e comunitários e a importância do controle da natalidade; 

e) castração. 

Capítulo VI

Da apreensão e destinação de animais domésticos e comunitários
Art. 19. Os animais domésticos e comunitários, doentes ou não, soltos ou abandonados nos logradouros públicos, serão recolhidos pelo órgão municipal responsável pela execução desta lei, o qual observará procedimentos protetivos de manejo, transporte e averiguação da existência de proprietário, responsável ou cuidador em sua comunidade e contará com toda a estrutura física e funcional adequada ao abrigo e tratamento dos animais recolhidos. 

§ 1º Os animais comunitários e cujos proprietários não forem identificados serão registrados, castrados e destinados à adoção por particulares ou à doação a entidades protetoras de animais devidamente conveniadas com o órgão responsável.

§ 2º Os animais que forem identificados, permanecerão à disposição de seus proprietários, para resgate, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar do dia da apreensão

§ 3º O não comparecimento do proprietário devidamente intimado para resgatar seu animal dentro do prazo previsto no § 2º deste artigo, acarretar-lhe-á a aplicação da multa prevista no Anexo Único desta lei e, posteriormente, a perda da posse do animal, que será castrado e destinado à adoção por particulares ou à doação a entidades protetoras de animais devidamente conveniadas com o órgão responsável.
Art. 20. Os animais domésticos e comunitários com histórico de mordedura injustificada, comprovada por laudo médico, serão, após avaliação por veterinário, inseridos em programa especial de adoção, com critérios diferenciados, prevendo assinatura de termo de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir o estabelecido em legislação específica para cães bravios, a manter o animal em local seguro e em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização.

Capítulo VII

Das disposições transitórias

Art. 21. Os proprietários de animais domésticos terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de regulamentação da presente lei para efetuar seu registro no órgão municipal competente ou estabelecimento credenciado por aquele.  
Capítulo VIII

Das disposições finais

Art. 22. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a celebrar convênio e parcerias com municípios, entidades de proteção de animais e outras organizações não governamentais, universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe para a consecução dos objetivos preceituados nesta lei.
Art. 23. O Poder Executivo municipal criará ou viabilizará o funcionamento do Conselho Municipal de Defesa e Proteção dos Animais dentro de 90 (noventa) dias a contar da publicação da presente lei, ao qual, entre outras funções, caberá a fiscalização das normas e procedimentos instituídos nesta lei.

Art. 24. Esta lei será regulamentada por decreto do Executivo dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis n. 691, de 27 de dezembro de 1967, e 3.724, de 28 de novembro de 2007.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de junho de 2013.

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL
JUSTIFICATIVA
Muitas pessoas que possuem animais de estimação os consideram como membros da família, oferecendo-lhes muito carinho, atenção e o devido respeito que merecem, proporcionando-lhes uma vida digna e confortável. Por outro lado, entretanto, existem infelizmente muitas pessoas que simplesmente abandonam seus animais nas ruas por motivos banais e inaceitáveis. Muitas são as desculpas utilizadas para tal abandono, sobretudo de cães e gatos, como, por exemplo, o fato de sujarem a casa, destruírem objetos, fugirem, serem muito ativos, ou desobedientes, ou agressivos, não aceitarem outros animais da casa, falta de tempo para cuidar, falta de condições econômicas e até mesmo por motivo de mudança ou chegada de um filho. Por outro lado, os animais podem também acabar nas ruas porque fugiram de suas casas ou mesmo porque os donos deixaram sair para “dar uma voltinha” e acabam se perdendo, sem saber o caminho de volta para casa. Existem ainda casos de extrema crueldade em que a família decidiu sair de férias e optou por não levar seus animais, deixá-los aos cuidados de uma pessoa responsável, ou então abandoná-los à própria sorte. Embora o abandono seja crime previsto na Lei Federal n. 9.605/98, esta prática é muito comum. Qualquer um dos motivos apresentados e outros quaisquer que venham a surgir não justificam, em hipótese alguma, o abandono. Os animais também sentem fome, frio, sede, alegria, dor, solidão, angústia, medo. Precisam de cuidados básicos,  assistência médica veterinária, atenção e carinho, assim como nós, humanos. Os animais de estimação são muito apegados aos donos e à família de humanos que os acolhem; portanto podem sentir uma profunda tristeza e pânico quando abandonados. O número de animais abandonados à procura de um lar é realmente alarmante e desalentador.  Lamentavelmente, a questão dos animais é tratada por algumas pessoas como um transtorno. Mas não é esse o pensamento da sociedade bebedourense e muito menos do poder público local. Em razão disso o estabelecimento de políticas públicas para a posse responsável dos animais de estimação se torna oportuno e necessário. Questões como registro, vacinação, controle populacional, proibição da eutanásia, prevenção à crueldade, obrigações e destinação dos animais abandonados precisam ser regulamentadas para que o poder público possa trabalhar juntamente com a sociedade civil na prevenção do abandono, na educação sobre a posse responsável e na punição aos infratores.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de junho de 2013.

Fernando Galvão Moura
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